
 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02 DE JULHO DE 2.019 1 

ATA Nº 06/2.019 – Aos dois dias, do mês de julho, do ano de 2 

dois mil e dezenove, às quinze horas, na sala de reuniões da Cúria 3 

Metropolitana - Arquidiocese de Maceió, sita na Av. Antônio 4 

Brandão,559, Farol, nesta cidade, compareceram os seguintes 5 

membros: José Carlos Castro (MPE/AL), Gustavo Henrique 6 

Albuquerque Santos (MPC/AL), Côn. Walfran Fonseca dos 7 

Santos (Arquidiocese de Maceió), Fernando Teles de Farias 8 

(Arquidiocese de Maceió), Pedro Guido da Silva (ISV), Rodrigo 9 

Siqueira Cavalcante (TCE/AL), Antônio Estanislau de Oliveira 10 

Neto (PMM/SMCI-Maceió), Victor Oliveira Silva (APROMAL),  11 

e as Sras. Helenice Balbino Silva (SINTEAL), Nadja Lúcia de 12 

Oliveira Peixoto (UNEAL), Maria de Fátima Accioly Canuto 13 

Wanderley (CEDDH), Valéria Bezerra (RFB) e Adriana Andrade 14 

Araújo (CGE). Item I da Pauta: Abertura e boas vindas – 15 

Coordenador do FOCCO/AL e representante da Arquidiocese 16 

– O Sr. José Carlos Castro, Coordenador-Adjunto, justificando a 17 

ausência do Sr.  Claudivan Costa, assumiu o comando da reunião, 18 

agradecendo a presença de todos; à Arquidiocese, em particular, 19 

pela cessão do espaço, ao tempo em que destacou a importância 20 

da presença desta, no FOCCO, bem como a inciativa da Igreja em 21 

estimular a participação da população em políticas públicas, 22 

visando o fortalecimento da cidadania e o bem comum, através de 23 

sua Campanha da Fraternidade, deste ano. Item II da Pauta: 24 

Aprovação da Ata da reunião anterior e comunicações – A 25 

Ata de nosso encontro anterior foi aprovada por unanimidade e 26 

sem ressalvas, em seguida ao conhecimento de seu respectivo 27 

texto por todos os presentes. Item III da Pauta: Campanha da 28 

Fraternidade: Fraternidade e Políticas Públicas – 29 

oportunidade de implementação, execução e fiscalização das 30 

políticas públicas pela sociedade (Coordenação do FOCCO e 31 

Representante da Arquidiocese) – Neste momento, o Sr. José 32 

Carlos transferiu a palavra ao Côn. Walfran Fonseca, 33 

representante da Arquidiocese no Fórum, que, de início, afirmou 34 

ser a Campanha da Fraternidade uma ação realizada anualmente 35 

pela Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB no 36 



 

período da  quaresma, ciclo de quarenta dias que antecedem a 37 

principal celebração do Cristianismo: a Páscoa, a ressurreição de 38 

Jesus Cristo, que é comemorada no domingo, com o objetivo de 39 

despertar a solidariedade dos seus fiéis e da coletividade em 40 

relação a um problema concreto, que envolve a sociedade 41 

brasileira, buscando caminhos de solução, a exemplo da Jornada 42 

deste ano. Tudo, a partir da doutrina Cristã, com dignidade e 43 

respeito, considerando o período quaresmal. Aqui, foi registrado o 44 

sucesso da audiência pública realizada na Assembleia Legislativa 45 

do Estado, sobre a CF-2019, com a presença de diversas 46 

autoridades. Foi citado, também, o resultado positivo das ações 47 

transformadoras da vida, por meio do método “Ver Julgar e 48 

Agir”, através do estudo da realidade, análise e julgamento, a 49 

partir da palavra de Deus e da Doutrina Social da Igreja; com 50 

vistas a uma ação transformadora. Foi registrado o problema da 51 

erradicação da pobreza, que se reveste de grande complexidade, 52 

merecendo por isso a realização de um Fórum, visando à 53 

discussão de referido tema. Fez-se menção à Missa da Paz e seus 54 

objetivos, antes realizada por nossa Arquidiocese.  Concluiu o 55 

ilustre representante da Igreja, no FOCCO, dizendo da 56 

importância e legitimidade do controle social. Neste instante, 57 

aconteceram algumas intervenções entre os presentes: O Sr. 58 

Antônio Estanislau citou a importância de se instrumentalizar a 59 

população; já o Sr. Pedro Guido sugeriu a participação da Igreja 60 

nos diversos conselhos municipais, visando uma fiscalização mais 61 

efetiva; enquanto a Sra. Adriana Andrade informou da dimensão 62 

do aplicativo sobre a merenda escolar, a partir de projeto da 63 

Controladoria Geral da União. A Sra. Valéria Bezerra validando o 64 

que afirmara o Sr. Pedro Guido, registrou, igualmente, a 65 

importância de se instrumentalizar a sociedade, para que, a partir 66 

do conhecimento de suas carências, encontre a sonhada solução 67 

para devidos problemas. Neste instante, o Sr. Rodrigo Siqueira, 68 

apoiado pela Sra. Adriana Andrade, manifestou-se sobre a 69 

necessidade de se celebrar os pontos positivos acontecidos no 70 

âmbito das entidades e órgãos públicos. Foi citada, também, a 71 

conveniência de se apurar a negligência dos Srs. gestores que 72 



 

permitiram a devolução de verbas concedidas, sem a devida 73 

aplicação. Item IV da Pauta: Comissão de Capacitação do 74 

FOCCO/Al:  reporte da ação Projeto Jovem Universitário em 75 

Arapiraca – A Sra. Nadja Peixoto afirmou que conseguiu reunir 76 

10 alunos de administração, 20 de contábeis e 5 de direito,    77 

totalizando 35 estudantes, os quais se encontram bastante 78 

entusiasmados e motivados com o projeto. Entre estes, os de 79 

contábeis verificarão possíveis problemas quanto à destinação e 80 

fiscalização dos recursos; enquanto os de direito, realizarão um 81 

trabalho de levantamento das obras paralisadas. Comunicou ela, 82 

ainda, que a retomada dos trabalhos acontecerá em agosto 83 

próximo, e da necessidade de uma melhor preparação dos alunos, 84 

através de uma participação mais efetiva da Comissão de 85 

Capacitação. Por fim, afirmou do interesse dos educandos em 86 

participar de uma reunião do FOCCO; dando ênfase, também, 87 

quanto à realização do “Dia Internacional Contra a Corrupção” 88 

em Arapiraca. Neste momento, o Sr. Pedro Guido sugeriu à 89 

expansão do programa “PJU”, para o CESMAC, UFAL e UNIT, 90 

afirmando da importância desse direcionamento, visando a 91 

transferência de conhecimentos aos demais universitários, bem 92 

como aos estudantes do ensino médio, em um processo de 93 

integração em escolas e bairros. Divulgou, ele ainda, a existência 94 

de uma série de animações, desenvolvidas pelo congresso 95 

nacional, com o objetivo de explicar de um jeito simples o 96 

orçamento público. Conhecê-las, concluiu, permite ao cidadão 97 

participar não só da elaboração, mas, também, da execução, ao 98 

que chamou de controle social do orçamento público. Aqui, o Sr. 99 

Rodrigo Siqueira, voltando a intervir, elogiou a atuação do 100 

FOCCO, em especial a Sra. Nadja Peixoto pelo trabalho realizado 101 

à frente do PJU-UNEAL/Arapiraca. Registrou, igualmente, a 102 

importância do referido trabalho, afirmando, a título de estímulo, 103 

da conveniência de divulgá-lo, também, entre os jovens carentes. 104 

Enfim, foi sugerida a presença de um diretor de citadas 105 

instituições de ensino, nos eventos do PJU, com o objetivo de 106 

disponibilizar um incentivo, a mais, aos alunos.  Item V da 107 

Pauta: Transparência e acesso à informação – Cumprimento 108 



 

da Lei de Acesso à Informação pela Assembleia Legislativa de 109 

Alagoas.  – O Sr. José Carlos citou a importância da 110 

transparência, principalmente com o advento da LAI, a partir de 111 

2012. Aqui, foram citados os modelos ora adotados, tanto pelo 112 

Estado, quanto o do TCE/AL, como positivos; enquanto o da 113 

ALE/AL, encontra-se numa situação moderada, principalmente, 114 

quanto à Responsabilidade Fiscal. Em seguida, foi mencionada a 115 

ação civil pública ajuizada pelo MPE/AL contra a ALE/AL, por 116 

falta de transparência nas contas do Legislativo; esta já transitada 117 

em julgado. Quanto à referida morosidade do Poder Judiciário, 118 

relacionada ao não cumprimento da sentença, foi sugerida a 119 

participação do FOCCO, através da elaboração de ofício a ser 120 

encaminhado à Assembleia Legislativa, convencendo-a sobre a 121 

necessidade de uma efetiva solução para o problema levantado. 122 

Neste momento, o Sr. Rodrigo Siqueira apresentou um 123 

circunstanciado relatório sobre a real situação da ALE, através do 124 

qual, de forma cristalina, se chega à conclusão do que foi e o que 125 

deixou de ser atendido na recomendação do TCE. Pelo exposto, 126 

diante das posições do citado Tribunal e do MPE/AL foi aprovada 127 

a elaboração do documento antes citado, a ser entregue quando de 128 

uma visita à ALE, visando à cobrança do que deixou de ser 129 

cumprido na referida orientação.  Item VI da Pauta: Tema livre  130 

- Ato contínuo, foi proporcionada aos presentes, a informação 131 

sobre o aplicativo lançado pelo TCE/AL, que instalado em 132 

smarthphone irá facilitar sobremaneira ao cidadão, a comunicação 133 

com a Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado, 134 

proporcionando a abrangência da participação social, na 135 

fiscalização e controle das contas públicas. Item VII da Pauta: 136 

Definição dos locais  das próximas reuniões  -  Atendendo a um 137 

pedido de sua representante neste FOCCO, Sra. Valéria Bezerra, 138 

nossa próxima reunião ordinária prevista para o próximo 6 de 139 

agosto, acontecerá na Receita Federal do Brasil. Não havendo 140 

mais nada a ser discutido, foi encerrado o encontro às 17 horas e 141 

40 minutos, com o Sr. José Carlos, que substituíra  o Sr. 142 

Claudivan Costa, reiterando o agradecimento pela  presença de 143 

todos e o excelente coffee break, que nos foi propiciado pela 144 



 

anfitriã. Assinam a Ata os Srs. José Carlos Castro – Coordenador 145 

e Fernando Teles de Farias – Secretário, juntamente com os 146 

demais membros presentes. 147 

 148 

José Carlos Castro 149 

Coordenador 150 

 151 

Fernando Teles de Farias 152 

Secretário 153 

 154 

Gustavo Henrique Albuquerque Santos 155 

MPC/AL 156 

 157 

Côn. Walfran Fonseca dos Santos 158 

Arquidiocese de Maceió 159 

 160 

Pedro Guido da Silva 161 

ISV 162 

 163 

Rodrigo Siqueira Cavalcante 164 

TCE/AL 165 

 166 

Antônio Estanislau de Oliveira Neto 167 

PMM/SMCI-Maceió 168 

 169 

Victor Oliveira Silva 170 

APROMAL 171 

 172 

Helenice Balbino Silva 173 

SINTEAL 174 

 175 

Nadja Lúcia de Oliveira Peixoto 176 

UNEAL 177 

 178 

Maria de Fátima Accioly Canuto Wanderley 179 

CEDDH 180 



 

 181 

Valéria Bezerra 182 

RFB 183 

 184 

Adriana Andrade Araújo 185 

CGE/AL 186 


